
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO - IPAM

CONTRATO N. 10/2022/PROGER/IPAM

Contrato de prestação de serviços que entre si celebram,
de um lado o  Instituto de Previdência  e  Assistência  dos
Servidores  do  Município  de  Porto  Velho  –  IPAM  e,  de
outro,  a  Empresa  BIOCLEAN  SERVIÇOS  E  CONSTRUÇÃO
EIRELI, para os fins que especificam.

O Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho – IPAM, Pessoa Jurídica
de  Direito  Público  Interno,  constituído  sob  a  forma  de  Autarquia  Municipal,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n.
34.481.804/0001-71, com sede na Avenida Carlos Gomes, n. 1645, Bairro São Cristóvão – CEP 76804-085,
nesta capital, neste ato representado por seu Diretor-Presidente, Sr. Ivan Furtado de Oliveira, portador da
cédula de identidade portador do RG n. 28470756-9 SSP-SP e inscrito no CPF sob n. 577.628.052-49, residente
e  domiciliado  nesta  cidade  de  Porto  Velho/RO.,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  a  Empresa
BIOCLEAN SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO EIRELI, inscrita no CNPJ n. 83.339.556/0001-34, com sede na Quadra 12
Lote 1B Folha 32 – Sala n° 08 Altos – Nova Marabá – Marabá /PA – CEP: 68.508-000, neste ato legalmente
representada pela Sra.  Bianca de Brito Costa, portadora da carteira de Identidade n° 6959956 PC/PA e do CPF
N° 021.593.132-70, doravante identificada como CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, que
tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução contratual, tudo de acordo
com  a  legislação  vigente,  em  especial  a  Lei  n.  8.666/93  e  suas  alterações,  resultante  do  procedimento
licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica n.  01/2022/IPAM, nos termos do Parecer Jurídico n.
881/PROGER/IPAM, devidamente autorizado nos autos do Processo Administrativo n. 2021.2321.602284PA,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  Contratação  de  empresa  especializada  para  a  prestação  de  serviços  de  limpeza,  conservação  e
higienização predial, com fornecimento de material, máquinas e equipamentos necessários à execução dos
serviços, nas dependências do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto
Velho – IPAM, conforme condições estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Constitui parte integrante do presente instrumento, independentemente de transcrição, a proposta da
CONTRATADA, o edital de Pregão Eletrônico n. 01/2022/IPAM e seus anexos, e demais elementos constantes
do Processo Administrativo n. 2021.2321.602284PA.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. O presente contrato será executado sob o regime de empreitada por Preço Unitário, constituindo objeto
de pagamentos os valores unitários constantes da Proposta da Contratada.

2.2.  A execução do serviço ocorrerá  na sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do
Município de Porto Velho – IPAM, localizado na Av.  Carlos Gomes,  n.º 1645 – Bairro São Cristóvão,  CEP
76.804-085 – Porto Velho, Rondônia.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO CONTRATADO

3.1. O valor do Contrato, para o período de 12 (doze) meses, será de R$ R$ 227.752,08 (duzentos e vinte e
sete mil e setecentos e cinquenta e dois reais e oito centavos). 

3.2. O valor informado no item 3.1, será pago conforme demanda (Ordem de serviço) emitida pela Gerência
Administrativa  e  Nota  Fiscal  apresentada  pela  empresa,  conforme  valores  informados  na  Proposta  da
Contratada.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação:

Fundo de Previdência Social – 07.11.09.122.0007.2.001 (Administração da Unidade) Elemento de Despesa -
3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros). 

Fundo de Assistência à Saúde – 07.12.10.122.0007.2.001 (Administração da Unidade) Elemento de Despesa –
3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica).

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

5.1. A vigência do presente instrumento será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura pelas 
partes.

5.2. O presente contrato administrativo poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite
máximo  de  60  (sessenta)  meses,  com  vistas  à  obtenção  de  preços  e  condições  mais  vantajosas  para  a
Administração, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei n° 8.666/1993, uma vez que se trata de serviços de
natureza contínua.

5.3.  A prorrogação admitida nesta  cláusula  ocorrerá  a critério  exclusivo da CONTRATANTE e somente se
houver apresentação de prévia justificativa que demonstre a prevalência do interesse da Administração em
prorrogar o contrato para o atendimento de suas necessidades, observando-se ainda ao que segue:
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a) Houver manifestação expressa e tempestiva das partes (CONTRATANTE e CONTRATADA), informando
o interesse na prorrogação;

b)  Estar  formalmente  comprovada  nos  autos  a  vantajosidade  para  a  Administração  Contratante,
inclusive quanto aos preços;

c)  Houver  relatório  acerca  da  execução  do  contrato  informando  que  os  serviços  foram  prestados
regularmente; e

d) Restar comprovado que a contratada mantém as mesmas condições iniciais de habilitação.

5.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

5.5.  A  prorrogação  de  contrato  deverá  ser  promovida  mediante  celebração  de  termo  aditivo,  conforme
disposto na legislação.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1.  Os  valores  unitários  decorrentes  desta  Contratação  serão  fixos  e  irreajustáveis  durante  toda  a  sua
vigência, nos termos da legislação aplicável.

6.2. Se houver a prorrogação do contrato em conformidade com a Cláusula Quinta e, desde que solicitado
pela  CONTRATADA  dentro  do  prazo  de  vigência  desde  instrumento,  os  preços  contratados  poderão  ser
reajustados, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC do IBGE.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do INPC o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo.

6.4. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o índice que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE INÍCIO E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A empresa vencedora do certame terá um prazo de até 5 (dias) dias úteis contados da assinatura deste
instrumento para iniciar a execução dos serviços, a partir de quando deverá receber As ordens de serviços que
serão expedidas pela Gerência Administrativa deste Instituto.

7.2. O detalhamento da execução dos serviços está contida no Termo de Referência, Anexo I do Edital, o qual
deverá ser levado em consideração pelas partes para todos os efeitos, inclusive para fins de fiscalização e
recebimento dos serviços.

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. O acompanhamento e a fiscalização do presente contrato consistirá na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e dos materiais empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.

8.2. As atividades de acompanhamento, fiscalização e gestão do presente contrato serão exercidos por um ou
mais servidores designados para este fim, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e deverão ainda ser
realizadas  de  forma  preventiva,  rotineira  e  sistemática,  podendo  ainda  ser  nomeado  fiscal  técnico  e
administrativo, conforme o caso.

8.3. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade do
material  entregue,  bem  como  dos  serviços  realizados  pela  Empresa,  devendo  intervir  para  requerer  à
CONTRATADA a correção das falhas, faltas e irregularidades constatadas no curso da fiscalização.

8.4. A fiscalização deverá apresentar mensalmente ao preposto da CONTRATADA a avaliação do objeto, ou se
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

8.5. Em hipótese alguma será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços.

8.6.  O  contratado  poderá  apresentar  justificativa  para  a  prestação  do  serviço  com  menor  nível  de
conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pela  fiscalização,  desde  que  comprovada  a  excepcionalidade  da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

8.7. O fiscal técnico poderá realizar avaliação do objeto e serviço prestado conforme cada demanda entregue
ao Instituto,  desde que o período seja  suficiente  para  avaliar  ou,  se  for  o  caso,  aferir  o  desempenho e
qualidade da prestação dos serviços.

8.8. A ausência de comunicação por parte do CONTRATANTE referente à irregularidade ou falhas, não exime a
CONTRATADA das responsabilidades determinadas neste contrato, no Edital e nos seus Anexos.
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8.9.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui  nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, ou
ainda na ocorrência desta, com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9. Além daquelas previstas em lei e no instrumento convocatório e seus anexos, constituem obrigações da
Contratada, as seguintes:

9.1.  Executar  os  serviços  conforme especificações deste  Termo de Referência  e  de sua proposta,  com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta.

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

9.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração.

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), ficando a contratante autorizada a
descontar  da  garantia,  caso  exigida  no  edital,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofridos.

9.5.  Utilizar  empregados habilitados e com conhecimentos básicos  dos  serviços  a  serem executados,  em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

9.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de 2010.

9.7.  Disponibilizar  à  Contratante  os  empregados devidamente uniformizados e  identificados por  meio  de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando for o caso.

9.8.  Fornecer  os  uniformes a serem utilizados por  seus  empregados,  conforme disposto neste  Termo de
Referência, sem repassar quaisquer custos a estes.

9.9.  As  empresas  contratadas  que  sejam  regidas  pela  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  (CLT)  deverão
apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item
10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017:
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9.9.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho,
números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

9.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos
pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

9.9.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

9.9.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e
sociais decorrentes do contrato;

9.9.5.  Os  documentos acima mencionados deverão ser  apresentados para  cada novo empregado que se
vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do
contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente
ao  empregado  dispensado,  à  semelhança  do  que  se  exige  quando  do  encerramento  do  contrato
administrativo.

9.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF,
a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que  comprovem a regularidade perante  as
Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do
Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.11. Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças,
o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao
Fiscal do Contrato.

9.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais,  previdenciárias,  tributárias e as demais previstas em legislação específica,  cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade à Contratante.

9.12.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos,
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em
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lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para
os insumos relacionados ao exercício da atividade.

9.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito
na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana
em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da
Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar
justificativa,  a  fim  de  que  a  Administração  analise  sua  plausibilidade  e  possa  verificar  a  realização  do
pagamento.

9.14. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas
faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores,
bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo
e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento),
os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem
utilizados  exclusivamente  no  pagamento  de  salários  e  das  demais  verbas  trabalhistas,  bem  como  das
contribuições sociais e FGTS decorrentes.

9.15. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição
cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão.

9.16. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imediatamente subsequente.

9.17. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
pelo  fiscal  do  contrato,  nos  casos  em  que  ficar  constatado  descumprimento  das  obrigações  relativas  à
execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.

9.18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração.

9.19.  Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  atividades  a  serem  desempenhadas,  alertando-os  a  não
executar  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a  Contratada  relatar  à  Contratante  toda  e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.20. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus
interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando,
entre outras, as seguintes medidas:
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9.20.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias
foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da
admissão do empregado;

9.20.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no
prazo  máximo  de  60  (sessenta)  dias,  contados  do  início  da  prestação  dos  serviços  ou  da  admissão  do
empregado;

9.20.3.  Oferecer  todos  os  meios  necessários  aos  seus  empregados  para  a  obtenção  de  extratos  de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

9.21. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto
da licitação.

9.22. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na
execução do contrato.

9.23. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

9.24. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações
previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais
benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante.

9.24.1.  A  ausência  da  documentação  pertinente  ou  da  comprovação  do  cumprimento  das  obrigações
trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em
valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.24.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior,
sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos
empregados  da  contratada  que  tenham  participado  da  execução  dos  serviços  objeto  do  contrato,  sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.24.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante para
acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

9.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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9.26. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.27. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.28. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C
do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

9.29. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante
cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5o-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da
contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1o, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

9.29.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado
à  Receita  Federal  do  Brasil,  com comprovante  de  entrega  e  recebimento,  comunicando a  assinatura  do
contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente
ao da ocorrência da situação de vedação.

9.30.  Arcar com o ônus decorrente  de eventual  equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 1o do art. 57 da Lei no 8.666, de 1993.

9.31. Havendo demissão, a contratada deverá proceder sua comunicação ao fiscal do contrato ou responsável
indicado pela contratante em até cinco dias.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10. Além daquelas previstas em lei e no instrumento convocatório e seus anexos, constituem obrigações da
Contratante, as seguintes:

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

10.2.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  especialmente  designado,
anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
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10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

10.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada
necessidade  de  serviço,  formalmente  justificada  pela  autoridade  do  órgão  para  o  qual  o  trabalho  seja
prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.

10.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos.

10.6.  Efetuar  as  retenções tributárias  devidas  sobre o valor  da fatura de serviços  da contratada,  no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG Nº 5/2017.

10.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

10.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica
para a qual o trabalhador foi contratado; e

10.7.4.  Considerar  os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores  eventuais  do  próprio  órgão  ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

10.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
para com o FGTS, especialmente:

10.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-
transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

10.8.2.  O  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias  e  do  FGTS  dos  empregados  que  efetivamente
participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;

10.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da
extinção do contrato.

10.9.  Analisar  os  termos de rescisão dos contratos  de trabalho do pessoal  empregado na prestação dos
serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

11.1. O fornecimento ocorrerá conforme demanda da unidade, devendo a empresa prestar atendimento nos
termos já estabelecidos neste Contrato e no Termo de Referência.

11.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

11.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de
fiscalização.

11.2.1. Ao final de cada período mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das avaliações da execução
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório.

11.2.2.  Ao  final  de  cada período mensal,  o  fiscal  administrativo deverá  verificar  a  efetiva  realização dos
dispêndios  concernentes  aos  salários  e  às  obrigações trabalhistas,  previdenciárias  e  com o FGTS do mês
anterior.

11.2.3. Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, o qual será encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

11.2.3.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter
registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica
e administrativa, devendo ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

11.3. O recebimento definitivo, ato que concretiza o teste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor
do contrato.

11.3.1.  O  gestor  do  contrato  analisará  os  relatórios  e  toda  documentação  apresentada  pela  fiscalização
técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicará  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as  respectivas
correções.

11.3.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota
Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), ou instrumento substituto.
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11.4. A empresa contratada deverá zelar pela manutenção de um ambiente limpo e higienizado, além de
proporcionar um ambiente salubre e com padrões adequados de conservação aos particulares que usufruem
das dependências.

11.5. Resultado: Para consecução destes objetivos deverá ser adotado as seguintes regras de Medição de
Resultado.

11.6. Instrumento de Medição de Resultado

11.6.1.  A  avaliação  corresponde  à  atribuição  mensal  dos  conceitos  “bom”,  “razoável”,  “insatisfatório”  e
“péssimo”,  equivalente  aos  valores  3,  2,  1  e 0 para  cada item avaliado e as respectivas justificativas,  se
necessário. Serão dez módulos distintos a serem avaliados, cada um com seu respectivo peso no cômputo
geral, formando a pontuação final que será aplicada na faixa de tolerância:

MÓDULOS PEDO DA AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA

1 e 2 1 6

3 a 8 2 36

9 e 10 3 18

RESULTADO MÁXIMO DA AVALIAÇÃO 60

11.6.2. As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de tolerância:

FAIXA DE PONTUAÇÃO OBTIDA PERCENTUAL DE DESCONTO

54 a 60 0%

48 A 53 2%

41 A 47 3%

31 40 5%

18 A 30 10%

11.6.3. Os Serviços Serão Considerados Insatisfatórios Abaixo de 40 pontos.
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11.6.4.  O  primeiro  mês  de  contrato  será  objeto  apenas  de  notificação,  de  modo  a  permitir  o  ajuste  e
aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela contratada.

11.6.5. A empresa poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo do nível de satisfação,
que  poderá  ser  aceita  pela  CONTRATANTE,  desde  que  comprovada  a  excepcionalidade  da  ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da empresa.

11.6.6. Poderá haver rescisão contratual nas seguintes condições:

11.6.6.1. Desconto de 10% por mais de seis vezes durante a vigência inicial do Contrato ou nos últimos 12
meses, se houver prorrogação.

11.6.6.2. Pontuação abaixo de 18 pontos.

11.6.6.3. Pontuação inferior a 40 pontos por seis meses consecutivos.

DESCRIÇÃO E CRITÉRIOS DOS ITENS AVALIADOS
PONTOS

MÓDULO 1: EQUIPAMENTOS E PRODUTOS DE LIMPEZA

Todos os aspectos adequados (especificação, limpeza, organização,
quantidade e identificação)

3

Um aspecto inadequado (descrever) 2

Dois aspectos inadequados (descrever) 1

Três ou mais aspectos inadequados (descrever) 0

MÓDULO 2: EQUIPE DE LIMPEZA PONTOS

Todos os aspectos adequados (quantidade, capacitação,
comportamento, uniforme, (EPI).

3

Um aspecto inadequado (descrever) 2

Dois aspectos inadequados (descrever) 1

Três ou mais aspectos inadequados (descrever) 0
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MÓDULO 3: CUMPRIMENTO DA PROGRAMAÇÃO DE ATIVIDADES PONTOS

Todas as atividades programadas para o mês foram cumpridas
conforme o cronograma 3

Mais de 90% das atividades cumpriram o cronograma 2

Entre 70% e 90% das atividades cumpriram o cronograma 1

Menos de 70% das atividades cumpriram o cronograma 0

MÓDULO 4: MÓVEIS PONTOS

Móveis limpos 3

Móveis com pouca sujidade nos cantos de sua superfície 2

Presença de sujidades nos cantos e pés 1

Presença de pó e manchas em sua superfície 0

MÓDULO 5: PISOS E PAREDES PONTOS

Todas as superfícies estão limpas à observação ordinária 3

Superfícies sem poeira acumulada. Sob observação rigorosa pode-se
encontrar alguma poeira, mancha, marca de dedos ou mofo em

pontos localizados
2

Pode-se ver com facilidade a presença de manchas, pó ou outras
sujidades

1

Aspecto de sujidade generalizada, com manchas, secreção, restos de
alimentos, respingos, papel, detritos, pó ou outros elementos

0

MÓDULO 6: ESQUADRIAS PONTOS

Vidros limpos à observação visual ordinária 3

Vidros com sujidade discreta se observados criteriosamente 2

Vidros com sujidade facilmente visível 1

Vidros com presença de sujidades sólidas e manchas generalizadas 0
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MÓDULO 7: RECIPIENTES PARA RESÍDUOS (LIXEIRAS) PONTOS

Todos os aspectos adequados (limpeza, quantidade de resíduos,
separação, odor) 3

Um aspecto inadequado (descrever) 2

Dois aspectos inadequados (descrever) 1

Três ou mais aspectos inadequados (descrever) 0

MÓDULO 8: ÁREAS EXTERNAS PONTOS

Todos os aspectos adequados (limpeza, quantidade de folhas e
detritos, grama e jardim aparados) 3

Um aspecto inadequado (descrever) 2

Dois aspectos inadequados (descrever) 1

Três ou mais aspectos inadequados (descrever) 0

MÓDULO 9: LIMPEZA DOS BANHEIROS PONTOS

Todos os aspectos adequados (piso, sanitários, pias, espelho,
paredes, portas, lixeiras, odor) 3

Um aspecto inadequado (descrever) 2

Dois aspectos inadequados (descrever) 1

Três ou mais aspectos inadequados (descrever) 0

MÓDULO 10: MATERIAL DE HIGIENE PESSOAL DOS BANHEIROS PONTOS

Todos os aspectos adequados (especificação, quantidade,
organização, abastecimento)

3

Um aspecto inadequado (descrever) 2

Dois aspectos inadequados (descrever) 1

Três ou mais aspectos inadequados (descrever) 0
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CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA  –  DO  MODELO  DE  GESTÃO  DO  CONTRATO  E  CRITÉRIOS  DE  MEDIÇÃO  E
PAGAMENTO

12.1. Nos termos do Item 2.6 do anexo V da IN n° 05 SEGES/MPDG de 2017, segue abaixo algumas definições
para fins de gestão do contrato e critérios de medição e pagamento.

12.2. Definição dos atores que participarão da gestão do contrato: o contrato será gerido pela Coordenação
administrativa e financeira – COAF e Gerência Administrativa – GEAD.

12.3. Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre o órgão e a prestadora de serviços: serão
telefone, e-mail ou ainda ofício que poderá ser enviado ao órgão.

12.4. Definição da forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento com base no resultado,
conforme as seguintes diretrizes, no que couber:

12.5. A unidade de medida utilizada para os itens descritos no objeto deste Termo de Referência está em um
metro quadrado.

12.6. Os critérios de adequação do serviço à qualidade esperada são:

12.6.1. A aderência das características e especificações dos serviços, materiais e equipamentos apresentados
estão indicados na cláusula 10. Materiais a serem disponibilizados desta Minuta Termo de Referência e;

12.6.2. Os indicadores de desempenho para aferição da qualidade estão descritos no Instrumento de Medição
de Resultados – IMR, constante na ‘‘cláusula 19 do recebimento’’ e aceitação do objeto deste documento.

12.7.  Definição  dos  demais  mecanismos  de  controle  que  serão  utilizados  para  fiscalizar  a  prestação  dos
serviços, adequados à natureza dos serviços, quando couber: fiscalização rotineira, verificação de relatórios e
dos indicadores do Instrumento de Medição do Resultado – IMR.

12.8. Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação
às especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório: fiscalização
dos serviços prestados in loco e conferência de relatórios, aplicando o IMR.

12.9. Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação
aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento definitivo: fiscalização dos
serviços prestados in loco e conferência de relatórios, aplicando o IMR.

812.10. Definição do procedimento de verificação do cumprimento da obrigação da contratada de manter
todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período de execução: fiscalização e
verificação de relatório para fins de pagamentos.
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12.11. Definição de uma lista de verificação para os aceites provisório e definitivo, a serem usadas durante a
fiscalização do contrato,  se  for  o  caso: os  aceites  provisórios  e definitivos serão realizados com base na
verificação do atendimento quando da realização do serviço.

12.12.  Definição das  sanções,  glosas  e  condições  para  rescisão  contratual,  devidamente justificadas  e  os
respectivos procedimentos para aplicação, utilizando como referencial os modelos de minutas padronizados
de  atos  convocatórios  e  contratos  da  Advocacia-Geral  da  União:  previsto  na  ‘‘cláusula  sanções
administrativas’’ que deverá constar no documento da TR.

12.13. Fica resguardado em momento futuro a definição pelo setor financeiro deste IPAM, quanto a isenção
dos impostos federais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

13.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. Fraudar na execução do contrato;

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.5. Cometer fraude fiscal;

13.1.6. Não mantiver a proposta.

13.2. Na inexecução parcial, a Contratada não observa um prazo estabelecido em uma certa cláusula.

13.3. Na inexecução total, a Contratada não executar o objeto do contrato.

13.4.  Comete falta grave, podendo ensejar a  rescisão unilateral  da avença, sem prejuízo da aplicação de
sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7o da Lei 10.520,
de 2002, aquele que:

13.4.1. Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o
momento da apresentação da fatura;

13.4.2. Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado.

13.5. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA
as seguintes sanções:
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13.5.1.  Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações  contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço
contratado;

13.5.2. Multa de:

13.5.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor mensal do
contrato em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto,  de  forma a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução total  da  obrigação assumida,  sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

13.5.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

13.5.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor global do contrato, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

13.5.2.4.  0,2% a  3,2% por dia  sobre o valor  mensal  do contrato,  conforme detalhamento constante  das
tabelas 1 e 2, abaixo; e

13.5.2.5.  0,07% (sete centésimos por cento) do valor  do contrato por  dia  de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do
contrato;

13.5.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

13.5.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.

13.5.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

13.5.5.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados.

13.6. As sanções previstas nos subitens 20.5.1, 20.5.3, 20.5.4 e 20.5.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
acompanhado das de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
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13.7. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

01 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência.

05

02 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento.

04

03 Manter  funcionário  sem qualificação  para  executar  os  serviços  contratados,  por
empregado e por dia.

03

04 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

05 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
Retirar funcionários do serviço durante o expediente,  sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia.

03

PARA OS ITENS SEGUINTES, DEIXAR DE:

06 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal,
por funcionário e por dia.

01

Endereço: Av. Carlos Gomes, nº 1645 - Bairro São Cristovão
CEP 76.804-085- Porto Velho – Rondônia
CNPJ:. 34.481.804/0001-71 Telefone: (69) 3211-9164
Emai  l  :ipam@ipam.ro.gov.br   Site: www.ipam.ro.gov.b  r      
Portal da Transparência: transparencia.ipam.ro.gov.br

Documento Assinado por: GIULIANO CAIO SANT'ANA em 01/08/2022 08:58:25
Documento Assinado por: IVAN FURTADO DE OLIVEIRA em 01/08/2022 09:50:11



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO - IPAM

07 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência.

02

08 Substituir  empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e por dia.

01

09 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nestas tabelas de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência.

03

10 Indicar  a  manter  durante  a  execução  do  contrato,  os  prepostos  previstos  no
Edital/Contrato.

01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários, conforme previsto na relação de
obrigações da Contratada.

01

13.8. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III  e IV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

13.8.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

13.8.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.8.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

13.9. A não observância das regras previstas no art. 6º do Decreto no 9.450, de 24 de julho de 2018, durante o
período de execução contratual acarreta quebra de cláusula contratual e possibilita a rescisão por iniciativa da
administração pública federal, além das sanções previstas na Lei no 8.666, de 1993.

13.10.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei
no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

13.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.

13.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores do órgão dentre os
órgãos competentes.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO

14.1 A inexecução total ou parcial,  inclusive o descumprimento das obrigações estabelecidas no presente
contrato  poderá  ensejar  a  sua  rescisão,  resguardando-se  ao  CONTRATANTE  o  direito  de  promover
contratações para a execução dos serviços, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.

14.2. Além de sua inexecução total ou parcial, constituem motivos para a rescisão deste contrato:

a) O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, inclusive o atraso em relação aos prazos estabelecidos;

b)  O atraso injustificado na execução dos serviços,  objeto deste  contrato,  sem justa  causa e  sem prévia
comunicação ao CONTRATANTE;

c) A decretação de falência da empresa ou a instauração de insolvência civil;

d) A dissolução da sociedade ou falecimento dos sócios da CONTRATADA;

e) Razões de interesse público, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a
que está subordinado a CONTRATANTE;

f)  Ocorrência  de  caso  fortuito  ou  força  maior  impeditiva  da  execução  deste  contrato,  regularmente
comprovada nos autos.

14.3. O presente contrato poderá ser rescindido amigavelmente, no todo ou em parte, mediante lavratura de
termo nos autos, desde que conveniente para a Administração Municipal.

14.4. Os motivos e a disciplina de rescisão especificada nesta cláusula não afasta a incidência dos artigos 78,
79 e 80 da Lei 8.666/93, que serão aplicáveis em sua inteireza ao presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PRERROGATIVAS

15.1. São prerrogativas do CONTRATANTE:

a)  Empreender unilateralmente,  modificações nos termos deste contrato, desde que objetive atender ao
interesse público, ressalvados os direitos da CONTRATADA;

b) Rescindir unilateralmente este contrato, por inexecução parcial, total ou na ocorrência dos fatos elencados
no art. 78 da Lei nº 8.666/93;

c) Rescindir este contrato amigavelmente por acordo entre as partes, desde que conveniente ao interesses da
Administração;

Endereço: Av. Carlos Gomes, nº 1645 - Bairro São Cristovão
CEP 76.804-085- Porto Velho – Rondônia
CNPJ:. 34.481.804/0001-71 Telefone: (69) 3211-9164
Emai  l  :ipam@ipam.ro.gov.br   Site: www.ipam.ro.gov.b  r      
Portal da Transparência: transparencia.ipam.ro.gov.br

Documento Assinado por: GIULIANO CAIO SANT'ANA em 01/08/2022 08:58:25
Documento Assinado por: IVAN FURTADO DE OLIVEIRA em 01/08/2022 09:50:11



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO - IPAM

d) A rescisão contratual, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade superior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES SUBJETIVAS

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
informado e motivado com antecedência ao ato de fusão, sendo observados pela nova pessoa jurídica todos
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízos à execução do objeto pactuados e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CASOS OMISSOS

17.1. O presente contrato será executado sob a égide da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores. Caso haja
dúvidas  decorrentes  de  fato  não  contemplado  no  presente  contrato,  estas  serão  dirimidas  segundo  os
princípios jurídicos, aplicáveis à situação fática existente, preservando-se os direitos da CONTRATADA, sem
prejuízo da prevalência do interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – HABILITAÇÃO

18.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, as mesmas condições que a habilitaram no certame, até o total
cumprimento deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – VINCULAÇÃO

19.1. O presente termo contratual está plenamente vinculado ao Edital de Pregão Eletrônico n. 01/2022 às fls.
463 a 576, e à proposta da CONTRATADA, fls.  2411 a 2461, conforme documentos constantes nos autos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO

20.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas
do presente Termo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO

21.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do mesmo ou de resumo
no Diário Oficial do Município.
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Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme
é  assinado  pelas  partes  e  duas  testemunhas  que  também  os  assinam,  dele  sendo  extraídas  as  cópias
necessárias  para  seu  fiel  cumprimento,  todas  de  igual  teor  e  forma,  devidamente  certificadas  pela
Procuradoria Geral do IPAM.

Porto Velho, 29 de Julho de 2022.

_________________________________

IVAN FURTADO DE OLIVEIRA

DIRETOR PRESIDENTE DO IPAM

_____________________________________

                                                           BIOCLEAN SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO EIRELI

______________________________________

  Giuliano Caio Sant’ Ana
PROCURADOR GERAL

IPAM
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